
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 620.197 - CE (2014/0306280-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : PIASA - PIABAS AGROPECUÁRIA S/A PIASA 
ADVOGADO : FERNANDO GOUVEIA DA PAZ FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO SERÁ CONTEMPORÂNEO À 
AVALIAÇÃO. PRECEDENTES. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
CABIMENTO. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC. 
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça tem asseverado 
que "o valor da indenização deve ser contemporâneo à avaliação, 
tendo como base o laudo adotado pelo juiz para a fixação do justo 
preço, pouco importando a data da imissão na posse ou mesmo a da 
avaliação administrativa." (Resp 1.314.758/CE, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 24/10/2013). 
2. A Primeira Seção desta Corte, utilizando-se da sistemática introduzida 
pelo art. 543-C do CPC, consolidou entendimento no sentido de que 
"eventual improdutividade do imóvel não afasta o direito aos juros 
compensatórios, pois esses restituem não só o que o expropriado 
deixou de ganhar com a perda antecipada, mas também a 
expectativa de renda, considerando a possibilidade do imóvel 'ser 
aproveitado a qualquer momento de forma racional e adequada, ou 
até ser vendido com o recebimento do seu valor à vista'" (REsp 
1.116.364/PI, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
10/9/10). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 620.197 - CE (2014/0306280-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : PIASA - PIABAS AGROPECUÁRIA S/A PIASA 
ADVOGADO : FERNANDO GOUVEIA DA PAZ FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento a agravo em recurso especial sob os 

seguintes fundamentos: (I) não houve a dita ofensa ao art. 535 do CPC; (II) o valor da 

indenização deve ser contemporâneo à avaliação, tendo como base o laudo adotado pelo juiz para 

a fixação do justo preço, pouco importando a data da imissão na posse ou mesmo a da avaliação 

administrativa; (III) infirmar o laudo judicial demandaria novo exame fático-probatório, atraindo a 

incidência da Súmula 7/STJ; (IV) incidem juros compensatórios na indenização, ainda que se 

trate de imóvel improdutivo, conforme entendimento firmado pela Primeira Seção, sob o rito do 

art. 543-C do CPC; e (V) incidem juros compensatórios e correção monetária sobre as parcelas 

pagas em títulos da dívida agrária.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, alega que a jurisprudência do 

STJ não é uniforme quanto à questão da data-base para apuração do justo preço da indenização. 

Afirma, ainda, no que tange aos juros compensatórios, que a aplicabilidade do recurso 

representativo da controvérsia (REsp nº 1.116.364/PI) está condicionada ao julgamento final da 

ADI nº 2.332/DF pelo STF. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à análise 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 620.197 - CE (2014/0306280-3)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos impugnados adotados pela decisão recorrida, 

que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
"o valor da indenização deve ser contemporâneo à avaliação, 
tendo como base o laudo adotado pelo juiz para a fixação do justo 
preço, pouco importando a data da imissão na posse ou mesmo a da 
avaliação administrativa" (Resp 1.314.758/CE, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2013). Nesse 
mesmo sentido, destacam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE 
REFORMA AGRÁRIA. JUSTA INDENIZAÇÃO. LAUDO 
PERICIAL. LIVRE CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO.
JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA.
1. O TRF, após apreciação minuciosa dos fatos, concluiu que 
o laudo do perito oficial está conforme os ditames legais.
2. No ordenamento jurídico pátrio, o magistrado é livre para 
apreciar motivadamente as provas produzidas no processo, 
dando-lhes o valor que bem entender. No sistema de 
valoração de provas adotado pelo CPC, não há procedência 
de um tipo de prova sobre outro, como na idade média, 
período no qual as provas possuiam valores 
pré-estabelecidos.
3. Por isso, não procede a irresignação do recorrente quanto 
ao pronunciamento do magistrado singular, porque ele 
apreciou adequadamente todas as provas colacionadas aos 
autos e concluiu fundamentadamente sua decisão.
4. O valor da indenização deve ser contemporâneo à 
avaliação, tendo como base o laudo adotado pelo juiz para a 
fixação do justo preço, pouco importando a data da imissão 
na posse ou mesmo a da avaliação administrativa. Resp 
1.314.758/CE, Relator Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 24/10/2013) e AgRg no Resp 1.395.872/CE, 
Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
25/10/2013).
[...]
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6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1459124/CE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 10/10/2014).

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. REFORMA 
AGRÁRIA. INDENIZAÇÃO. SENTENÇA. DUPLO GRAU DE 
JURISDIÇÃO OBRIGATÓRIO. ALÇADA NÃO OBSERVADA. 
ART. 13, § 1.º, DA LC 76/1993. NORMA ESPECIAL. JUSTO 
PREÇO. CONTEMPORANEIDADE. AVALIAÇÃO JUDICIAL. 
ART. 26 DO DL 3.365/1941. REVISÃO. CRITÉRIOS E 
METODOLOGIA. LAUDO PERICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. INCIDÊNCIA. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TDA. JURISPRUDÊNCIA.
[...]
4. O valor da indenização será contemporâneo à data da 
avaliação judicial, sendo irrelevantes a data em que ocorreu 
a imissão na posse ou em que se deu a vistoria do 
expropriante (art. 26 do DL 3.365/1941).
[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1307638/PB, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
11/12/2013).

Saliente-se, ademais, que infirmar os fundamentos do acórdão 
recorrido, no sentido de que o valor encontrado no laudo 
elaborado pelo ente expropriante é o que melhor reflete o princípio 
da justa indenização, demandaria o reexame de matéria fática, o 
que é vedado em recurso especial. A propósito, confiram-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
DESAPROPRIAÇÃO. ACOLHIMENTO DO LAUDO PERICIAL 
OFICIAL. ADOÇÃO DO PRINCÍPIO DA LIVRE CONVICÇÃO 
DO JUIZ. PRECEDENTES. SÚMULA 7/STJ.
1. Com efeito, não merece prosperar a irresignação do 
recorrente, uma vez que, no tocante à discussão dos valores 
da indenização fixados e o laudo pericial acolhido, tal debate 
não cabe em sede de recurso especial, pois seria o mesmo que 
fazer do STJ uma terceira instância recursal, o que é 
impossível por expressa determinação constitucional (art. 105, 
III, "a", da CF). O Tribunal a quo firmou entendimento com 
base no conjunto probatório dos autos, não cabendo a esta 
Corte Superior o reexame da matéria, por força do óbice 
imposto pela Súmula 7/STJ.
2. Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a 
questão de acordo com o seu livre convencimento, 
utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
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pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao 
caso concreto. Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 
131 do Código de Processo Civil.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 103.206/MT, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe 20/11/2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE DESAPROPRIAÇÃO. PRINCÍPIO DA JUSTA 
INDENIZAÇÃO. PERÍCIA JUDICIAL. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA DE 
JUROS COMPENSATÓRIOS AINDA QUE A ÁREA 
EXPROPRIADA SEJA IMPRODUTIVA. SÚMULA 83/STJ. 
REVISÃO DA PORCENTAGEM APLICADA. MATÉRIA 
APRECIADA NESTA CORTE SOB O RITO DO ART. 543-C, 
DO CPC (REsp 1.111.829/SP).
1.  O Tribunal de origem, soberano na análise do acervo 
fático probatório dos autos, no tocante ao valor indenizatório 
do bem expropriado, adotou como razões de decidir a 
seguinte fundamentação (fls. 797-798): "A fixação da 
indenização, nos casos de desapropriação por utilidade 
pública e interesse social, é realizada mediante a aferição de 
um preço justo, que lhe preserve o valor real. O laudo do 
perito judicial, além de estar bem elaborado, foi realizado ao 
amparo do crivo do contraditório e observou o valor de 
mercado, fixando o valor de R$457.347,70 (quatrocentos e 
cinqüenta e sete mil, trezentos e quarenta e sete reais e setenta 
centavos)"[...] "ao analisarmos o Laudo Pericial, às fls. 
394/461, verificamos que foram esgotados todos os aspectos 
previstos no artigo supratranscrito, tendo assim entrado todos 
os pontos com a imparcialidade que se espera do vistor 
oficial".
2.  Revisar o entendimento exarado pelo Tribunal de origem, 
tal como posto no acórdão recorrido, demanda o revolvimento 
do acervo fático-probatório dos autos, o que é inadmissível 
em sede de recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 
n. 7/STJ.
[...]
5.  Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
58.111/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 18/9/2012).

Igualmente, a Primeira Seção desta Corte, utilizando-se da 
sistemática introduzida pelo art. 543-C do CPC, consolidou 
entendimento no sentido de que "eventual improdutividade do 
imóvel não afasta o direito aos juros compensatórios, pois esses 
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restituem não só o que o expropriado deixou de ganhar com a 
perda antecipada, mas também a expectativa de renda, 
considerando a possibilidade do imóvel 'ser aproveitado a qualquer 
momento de forma racional e adequada, ou até ser vendido com o 
recebimento do seu valor à vista' (REsp 1.116.364/PI, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 10/9/10). 
Nesse mesmo rumo, sobressaem os seguintes precedentes deste 
Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DA MEDIDA PROVISÓRIA 
1.901/30 DE 24.09.99. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211/STJ. DESAPROPRIAÇÃO. IMPRODUTIVIDADE DO 
IMÓVEL. DIREITO AOS JUROS COMPENSATÓRIOS. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83/STJ.
I - A ausência de enfrentamento da questão objeto da 
controvérsia pelo Tribunal a quo, não obstante oposição de 
Embargos de Declaração, impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional 
do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ. 
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual a eventual improdutividade do imóvel não 
afasta o direito aos juros compensatórios, uma vez que esses 
restituem não só o que o expropriado deixou de ganhar em 
virtude da perda antecipada, mas também a expectativa de 
renda, considerando a possibilidade do imóvel ser 
aproveitado a qualquer momento de forma racional e 
adequada. III - O recurso especial, interposto pela alínea a 
e/ou pela alínea c, do inciso III, do art. 105, da Constituição 
da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ. IV - O Agravante não 
apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. V - Agravo Regimental 
improvido.
(AgRg no AREsp 602.518/MA, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/8/2015).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. JUSTA INDENIZAÇÃO. REVISÃO DOS 
CRITÉRIOS UTILIZADOS. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REEXAME PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. JUROS COMPENSATÓRIOS. 
CABIMENTO. PARECER POSTERIOR DO MPF PELO 
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DESPROVIMENTO DO RECURSO. INEXISTÊNCIA DE 
NULIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DO 
INCRA DESPROVIDO. 
1. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no que se 
refere ao valor da indenização demandaria necessariamente a 
incursão no acervo probatório dos autos, o que é vedado em 
sede do Recurso Especial, em razão do óbice da Súmula 7 do 
STJ. 
2. Eventual improdutividade do imóvel não afasta o direito 
aos juros compensatórios, pois esses restituem não só o que o 
expropriado deixou de ganhar com a perda antecipada, mas 
também a expectativa de renda, considerando a possibilidade 
do imóvel "ser aproveitado a qualquer momento de forma 
racional e adequada, ou até ser vendido com o recebimento 
do seu valor à vista (EREsp 453.823/MA, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/ acórdão Min. Castro Meira, DJU 
17.05.2004). 
3. Parecer ministerial pelo desprovimento do recurso, 
posterior à decisão agravada. Ausência de prejuízo. 
Inexistência de nulidade. Precedentes. 
4. Agravo Regimental do INCRA desprovido.
(AgRg no AREsp 153.661 / PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 27/3/2015).

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. IMÓVEL IMPRODUTIVO. 
CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL 1.116.334/PI, JULGADO 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. SUSPENSÃO DOS 
JUROS NO PERÍODO ENTRE 24/9/1999 E 13/9/2001. 
1. É pacífica a jurisprudência que admite a incidência de 
juros compensatórios em ação de desapropriação, por 
interesse social, para fins de reforma agrária, ainda que o 
imóvel seja improdutivo. 
2. "Conforme a decisão proferida no REsp 1.116.364/PI, 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, Rel. Min. Castro 
Meira, em se tratando de desapropriação de imóvel 
improdutivo para fins de reforma agrária, exclui-se a 
incidência dos juros compensatórios no período 
compreendido entre a entrada em vigor da Medida Provisória 
1.901, de 24 de setembro de 1999, e a publicação da decisão 
que deferiu a medida liminar na ADI 2.332/DF (13.9.2001)" 
(AgRg no AREsp 422.823/TO, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19/12/2014). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no REsp 1.209.448/GO, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2015).
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Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0306280-3 AREsp 620.197 / CE

Números Origem:  200581000077350  27612  77358220054058100

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : PIASA - PIABAS AGROPECUÁRIA S/A PIASA
ADVOGADO : FERNANDO GOUVEIA DA PAZ FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : PIASA - PIABAS AGROPECUÁRIA S/A PIASA
ADVOGADO : FERNANDO GOUVEIA DA PAZ FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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